
 ATUAÇÃO DO MP COMO ÓRGÃO INTERVENIENTE NO PROCESSO CIVIL.

 Versam os autos sobre pedido de providência instaurado com objetivo de 

realização de estudos pelas Comissões Permanentes e pelo Núcleo de Ação Estratégica 

sobre as funções do Ministério Público no processo civil, onde atua como órgão agente 

ou interveniente, em ações individuais e coletivas, conforme discussão que teve início 

em 2001, no âmbito do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais dos Ministério 

Públicos dos Estados e da União e alargada pelo Conselho Nacional dos Corregedores 

do Ministério Público dos Estados e da União, fato que resultou na edição da chamada 

Carta de Ipojuca. 

No pedido, foram realçadas as modifi cações trazidas pela Constituição 

Federal, promulgada em 1988, com destaque aos termos do artigo 129, que além de 

estabelecer autonomias e garantias para o desenvolvimento das funções do Ministério 

Público, procurou priorizar a atuação de órgão agente em relação a atribuição de órgão 

interveniente.  Em conseqüência, foi sugerida a feitura de estudos para o fi m de revisar 

e racionalizar a intervenção do Parquet no  processo civil. Ainda, foi proposta uma 

nova leitura a ser dada ao artigo 82, do Código de Processo Civil, em razão do texto da 

Constituição Federal de 1988. Em continuidade, foram apontadas questões  fi nanceiras 

e orçamentárias que estão a afetar o crescimento da Instituição. Também, foi ressaltado 

o trabalho pioneiro, que já está sendo realizado nos Ministérios Públicos do Estado de 

São Paulo, do Estado de Minas Gerais, do Estado de Santa Catarina,  do Estado da 

Bahia e, ainda, do Ministério Público Federal. Por fi m, foi apresentada sugestão de 

proposta de recomendação como conseqüência dos estudos que fossem realizados. 

Foram juntados os documentos de fl s.12 até 117. 

O feito foi, inicialmente, distribuído ao Conselheiro Fernando Quadros da 

Silva, que o remeteu à Comissão de Planejamento Estratégico e Acompanhamento 

Legislativo. 

PROCESSO N° 0.00.000.000935/2007-41-APENSO PCA N° 0.00.000.000818/2009-79
INTERESSADO: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO BARROS SILVA
ASSUNTO: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS PARA ESTUDO ACERCA DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO COMO ÓRGÃO INTERVENIENTE NO PROCESSO CIVIL E EM AÇÕES INDIVIDUAIS E COLETIVAS.

RELATÓRIO
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PROCESSO Nº 0.00.000.000021/2006-29
RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBU-
QUERQUE SILVA
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO
OBJETO: TETO REMUNERATÓRIO CONSTITUCIONAL
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No âmbito da referida Comissão, o Conselheiro Sandro José Neis posicionou-

se pelo acolhimento da proposta com a determinação da expedição de recomendação. 

O Conselheiro Fernando Quadros, Relator, embora  favorável a um novo 

direcionamento institucional, posicionou-se pelo não acatamento da proposta de 

recomendação nos termos formulados. Assim, propôs a instauração de um novo 

nos diversos Ministérios Públicos, quanto aos critérios de distribuição das atribuições 

Analisando os autos, como proponente da matéria, solicitei que se desse 

cumprimento ao pedido de estudos, através das Comissões deste Colegiado. Também 

solicitei o desentranhamento dos demais procedimentos de controle administrativo - 

518/2007-28, 552/2008-83 e 915/2007-8, pois tratavam de casos concretos envolvendo 

a matéria posta em discussão, para que fossem apreciados e, depois de julgados pelo 

Colegiado, apensados a este procedimento. Ainda solicitei a redistribuição, nos termos 

Na 1ª reunião da Comissão de Preservação da Autonomia, discutiu-se o 

andamento do feito. 

Recebi os autos nesta Comissão.

Cumprindo decisão do Plenário, determinei a juntada do procedimento

de controle administrativo n° 0.00.000.000818/2009-79, formulado por 

Promotores de Justiça do Ministério Público do Estado da 

Bahia, objetivando a conformação, em face da Constituição Federal de 1988, da 

Resolução n° 10/03, aprovada pelo Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em 

vista que o conteúdo da determinação impõe a obrigatoriedade de intervenção aos 

membros do Ministério Público, sob pena de sanção disciplinar, em todos os processos 

de mandados de segurança, nos termos da Lei n° 1.533/51, sem atentar para um novo 

enfoque que deve ser dado à autuação institucional em razão da promulgação da  

Constituição Federal. 

Naquele feito, os requerentes informaram terem esgotado as instâncias 

administrativas da Instituição, sem lograrem êxito, culminando com o pedido de 

controle. Juntaram cópia do pedido formulado junto ao Colégio de Procuradores de 

Justiça do Ministério Público baiano, visando a alteração da Resolução n° 10/03,

bem como do voto que indeferiu a revisão pleiteada.

Os autos foram distribuídos ao eminente Conselheiro Sérgio Feltrin que 

entendeu estar prejudicada a análise do pedido de liminar, pois faltavam informações 

sobre a efetiva instauração de procedimentos disciplinares em face do descumprimento 

da Resolução n° 10/03, bem como das razões que motivaram a edição da referida 
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VOTO

norma pelo Colégio de Procuradores de Justiça. 

Foram solicitadas informações e o então Procurador-Geral de Justiça do 

Ministério Público baiano, Dr. Lidivaldo Reaiche Raimundo Britto, informou que 

a tese defendida pelos Promotores de Justiça difere daquela aventada nos autos do 

procedimento de controle administrativo, uma vez que lá foi sustentado que 

os membros do Ministério Público não deveriam intervir em determinadas espécies 

de ações, enquanto, nestes autos, não se discute a intervenção em si, mas sim a 

obrigatoriedade da manifestação sobre o mérito, em sede de mandado de segurança. 

Quanto ao mérito, disse não haver desconformidade entre a Lei que rege o mandado de 

segurança, a Constituição Federal e as regras do artigo 82 do Código de Processo Civil. 

Ainda referiu sobre a necessidade da intervenção, sob pena da perda de espaço, o que 

acarretaria, no entender dele, o enfraquecimento da Instituição. Posto isso, manifestou-

se pelo indeferimento da liminar e, no mérito, pela improcedência do pedido

Os requerentes reiteraram o pedido para determinar a imediata suspensão da 

Resolução n° 10/03.

Na Sessão, por unanimidade, foi conhecido o pedido e encaminhado o feito 

à Comissão de Preservação da Autonomia para análise do mérito, eis que na 

Comissão já tramitavam procedimentos semelhantes. Recebi os autos na Comissão e 

determinei que fossem apensados. 

Recebi, via correio eletrônico, sugestão do eminente Presidente da 

Associação do Ministério Público do Estado da Bahia, Dr. Jânio Braga, no sentido de 

que os membros do Ministério Público dos Estados de incluir na discussão o tema sobre 

Consolidação das Leis do Trabalho.

É o relatório. 

1 – Colocação do tema:

A questão posta à análise não é nova, pois já aventada em outros momentos de 

debate neste Órgão Nacional de Controle, sendo de extrema importância ao Ministério 

Público brasileiro, pois refere-se à atuação dos seus membros no processo civil e, ainda, 

a uma nova postura institucional que deve ser adotada pelo Ministério Público em 

razão das disposições da Constituição Federal, fato que me levou, inclusive, a propor a 

realização de estudos pelas Comissões Permanentes e pelo Núcleo de Ação Estratégica 
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sobre a atuação do Ministério Público no processo civil, como órgão interveniente, em 

ações individuais e coletivas, não tendo, naquela ocasião, oportunidade de esgotar o 

tema, o que, agora, é novamente posto ao exame do Colegiado. 

As razões que invocam o debate emergem da nova ordem constitucional 

munus de defender a 

ordem jurídica, o regime democrático e os interesses indisponíveis, sejam sociais ou 

individuais. A própria Constituição Federal, além de estabelecer autonomias e garantias 

para o desenvolvimento das funções do Ministério Público, procurou priorizar a função 

de órgão agente em relação a de órgão interveniente, isto se deduz da leitura singela 

do artigo 1291 da Carta da República, embora a Instituição esteja, ainda, perdidamente 

E por entender que a autuação do Ministério Público deva priorizar a função 

de órgão agente, é que se faz adequado o referido estudo, uma vez  que a intervenção

dos membros do Parquet está, umbilical e diretamente, ligada a existência de interesse 

público, sendo necessário cotejar  o artigo 82 do Código de Processo Civil  com as 

funções institucionais previstas no artigo 129 da Constituição Federal.  Não se está, em 

absoluto, pretendendo propagar a idéia da não intervenção, de forma absoluta, nos 

processos cíveis, mas realçar uma intervenção mais efetiva e com alcance social. 

Tampouco, se quer ferir a autonomia ou independência funcional de cada 

membro da Instituição, pois, na análise do caso concreto, irá o titular da atribuição 

decidir sobre  a intervenção ou a não-intervenção. Trata-se, isto sim, de privilegiar 

as atribuições e as funções estabelecidas, expressamente, na Carta da República, 

dando o realce constitucional que devem ter, o que será amplamente destacado no 

    1      Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
 I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;
 II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
 III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e 
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;
 V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;

informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva;
 VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada 
no artigo anterior;
 VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os 
fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;

sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas.
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presente feito. 

De um lado temos regras processuais estabelecidas no artigo 82 do Código 

adequações em razão dos reclamos da sociedade contemporânea, e, do outro, temos 

promulgação da Constituição Federal em 1988, para o exercício de suas importantes 

atribuições.

Com efeito, não há mais como prosperar a imposição burocrática da 

intervenção em processo, sem que este – o processo – , não tenha a mínima repercussão 

social. O tamanho do Ministério Público, seus reais compromissos sociais neste País de 

gravíssimas desigualdades, em que seu povo não conhece, muitas vezes, os seus direitos, 

as imposições restritivas ao crescimento por razões de adequações orçamentárias e 

ou pensar de forma diferente os caminhos futuros da Instituição. Essa é, também, uma 

responsabilidade imposta ao Conselho Nacional, que tem o dever constitucional de 

do Ministério Público, ou seja, o controle do tamanho do Ministério Público e de seus 

reais resultados, e o cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, que resulta 

em dizer, o cumprimento dos deveres sociais dos membros da Instituição (artigo 130-

Neste contexto, faz-se necessária a discussão sobre o tamanho do Ministério 

Público, onde estão incluídos os ramos do Ministério Público da União e o dos Estados. 

Os Ministérios Públicos dos Estados brasileiros estão limitados a 2% da receita corrente 

líquida para pagamento de pessoal, por disposição da Lei Complementar n° 101/01. 

Todavia, quem exerceu ou exerce cargo na administração da Instituição sabe que o 

percentual de comprometimento com pessoal, de fato, é de 1,80% da receita corrente 

líquida do Estado. Caso ultrapassado este percentual, deverá ocorrer a necessária 

adequação e ajustamento nos dois quadrimestres seguintes. Não há maiores espaços, 

portanto, para o crescimento da Instituição, principalmente nos Ministérios Públicos 

dos Estados, que somente poderão avançar na medida em que o próprio Estado cresça. 

Impõe-se, por conseqüência, que tenhamos a noção clara e exata do limitado tamanho 

o Ministério Público possa ser, realmente, essencial, não pela quantidade de suas 

intervenções, mas sim,  e especialmente, pela qualidade da sua presença, em função 

da sua utilidade e da sua efetividade e, também, pela presença marcante na defesa dos 

interesses sociais, coletivos e individuais indisponíveis.

Na mesma linha da idéia exposta, já é forte a doutrina nacional, a exemplo 
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dos ensinamentos de Maurício Augusto Gomes, Procurador de Justiça no Estado 

de São Paulo, ao referir que não há dúvida que é mesmo necessário compatibilizar 

as disposições legais que impõem a intervenção do Ministério Público nas ações e 

procedimentos de natureza civil em geral ao seu novo perfi l constitucional, que 

enfatiza suas funções como órgão agente, devendo ser buscada a redução das 

hipóteses de intervenção no processo civil, até mesmo e especialmente para viabilizar 

atuação efi ciente em defesa de interesses superiormente relevantes, como são aqueles 

que se refl etem de maneira coletiva ou difusa na comunidade, a serem tutelados por 

meio da instauração de inquérito civil e da promoção da ação civil pública 2.

Nesse passo, é preciso refl etir acerca da importância da Instituição que é, e 

não pode deixar de ser, a esperança de um povo que anseia pela defesa de seus interesses 

e implementação de seus direitos, como bem refere Lênio Luiz Streck o Ministério 

Público, alçado à condição análoga a de um poder de Estado, fi gura, em face das 

responsabilidades que lhe foram acometidas, no epicentro dessa transformação do 

tradicional papel do Estado e do Direito. Os princípios e as funções institucionais que 

lhe dão vida afi guram-se consagrados em uma Constituição democrática, a qual, 

afastando-o do Poder Executivo, tornou-lhe, em uma consideração pragmática, 

esperança social. Tenha-se em mente, no particular, que no contexto em que está 

imersa a Sociedade contemporânea, esperança social poderá signifi car ‘esperança 

de democracia substancial’, de redução das desigualdades sociais, enfi m, esperança 

de justiça social ou, minimamente, esperança de real e efetiva defesa dos interesses 

sociais3. 

Antônio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel 

Dinamarco já apontavam que o Estado contemporâneo assume por missão garantir ao 

homem, como categoria universal e eterna, a preservação de sua condição humana, 

mediante o acesso  aos bens necessários a uma existência digna – e um dos organismos 

de que dispõe para realizar essa função é o Ministério Público, tradicionalmente 

apontado como instituição de proteção aos fracos e que hoje desponta como agente 

estatal predisposto à tutela de bens e interesses coletivos e difusos4.

Assim, e concordando com a posição de Marcelo Zenker5, impõe-se uma 

2 GOMES, Maurício Augusto, citado por Victor Roberto Corrêa Souza na Revista Eletrônica da Procuradoria 
da República de Pernambuco, 2007, ano 5, pág. 14. 

3 STRECK, Lênio Luiz. Crimes e Constituição. Rio de janeiro: Forense, 2003.p.47-48.

4 ARAÚJO CINTRA, Antônio Carlos de; GRINOVER, Ada Pelligrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria 
geral do processo.17 ed. São Paulo: Malheiros, 2001. 

5   ZENKNER, Marcelo. Ministério Público e efetividade no Processo Civil. São Paulo: Editora 
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necessária integração entre a atividade do Ministério Público no processo civil – 

como órgão facilitador do acesso à justiça e de defesa dos direitos – e a efetividade 

e instrumentalidade do processo civil contemporâneo, devendo os membros da 

instituição buscar uma ação mais voltada para a concretização justiça. Se o mister 

dos membros da Instituição é público, cabe-lhes zelar pelo efetivo respeito aos 

poderes públicos, aos serviços de relevância pública e aos direitos assegurados 

pela Constituição da República, devendo, para tanto, promover todas as medidas 

necessárias, não apenas no plano judicial como também no extrajudicial, evitando, 

se possível for, até mesmo o ajuizamento de ações. A responsabilidade do Ministério 

Público pela efetividade se escora na busca de uma atuação racional, moderna e 

Federal de 1988.

Nunca é demais realçar a inegável importância, a necessidade e a urgência em 

especialmente, como órgão interveniente, sob pena de, em não o fazendo, enfraquecer 

a Instituição, tornando-a burocrática e afastando-a de seu verdadeiro objetivo, da 

razão de sua existência, que é, efetivamente, atender a expectativa da sociedade, 

especialmente os relacionados com a probidade administrativa, a proteção do 

patrimônio público e social, a qualidade dos serviços públicos e de relevância pública, a 

Público como Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis. 

Por esta razão que João Lopes Guimarães Jr.  defende que, no caso do 

Ministério Público, (...) a efetividade vincula-se ao fortalecimento do Estado de 

lei. Nesta perspectiva, não pode o Ministério Público estabelecer uma estratégia de 

atuação sem considerar o alcance social e a repercussão concreta de cada uma de 

suas atribuições.

E, para que tudo isso aconteça, ou seja, que a Instituição possa assumir 

integralmente suas novas funções, dar um novo rumo aos seus compromissos, ser mais 
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objetiva, é que Hugo Nigro Mazzili  ensina que outro ponto relevante, a ser mudado, é 

exigir do Ministério Público, um posicionamento funcional mais crítico, que busque, 

Assim, há inúmeras atribuições, como sua atuação na avaliação de minas 

e jazidas, no mandado de segurança ou na jurisdição voluntária em que 

não haja interesses indisponíveis, e em outras situações semelhantes, que 

devem hoje ser questionadas, à vista da atual destinação constitucional do Ministério 

Público, até porque, em casos de mera defesa de interesses patrimoniais da Fazenda, 

tem esta seus representantes, que não o Ministério Público, ao qual só está reservada 

a defesa do patrimônio público quando o legitimado ordinário não o faça a contento.

Na mesma linha, os ensinamentos de Márcio Soares Berclaz e de Millen 

Castro de Medeiros de Moura8 que defendem surgir (...) aí, portanto, a necessidade 

da “racionalização” das atividades ministeriais cotidianas, pois é a partir desta 

desoneração e do desapego de atividades perfeitamente dispensáveis que o agente 

ministerial disporá de mais tempo para bem exercer seus papel de ombusdman.

grandes problemas da comunidade na implementação dos seus direitos fundamentais, 

aprimorando o Estado Democrático de Direito capaz de garantir o aperfeiçoamento 

da cidadania e condições de vida digna. 

Sustentam que racionalizar, nesta ótica, propõe uma releitura das 

em intervenções processuais obsoletas, baseadas muito mais numa praxe forense 

em feito de pouca ou quase nenhuma relevância social, tornou-se tarefa que consome 

enorme tempo do membro ministerial, cuja existência, muitas vezes, dá-se por mera 

O seu preço tem sido muito alto, principalmente para a sociedade, dada a incidência 

intolerável  de desrespeito aos interesses mais básicos desta, que não estão sendo 

Ministério Público: A Atuação do Parquet nos 20 anos da Constituição Federal. Rio de Janeiro, Editora 
Lumen Juris, 2008. 

8 BERCLAZ, Márcio Soares e MOURA, Millen Castro Madeiros de, in Para onde Caminha o Ministério 
Público? Um Novo Paradigma: Racionalizar, Regionalizar e Reestruturar para Assumir a Identidade 
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processual. Exatamente por isso, defende-se a idéia de que, mesmo nas hipóteses 

legais de intervenção do Parquet

de fato, o interesse público primário9

2 – O exame casuístico da questão:

É oportuno, portanto, que Conselho Nacional do Ministério Público 

recomende, estimulando amplo debate pelo Conselho Nacional de Procuradores-

Gerais do Ministério Público dos Estados e da União e pelo Conselho Nacional 

de Corregedores–Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, a

regulamentação, com a revisão de praxes e a racionalização de recursos humanos, 

da intervenção no processo civil, privilegiando, dentre outros, os seguintes 

temas:

Exclusividade do órgão interveniente do Ministério Público quanto à 

Súmulas e decisões reiteradas dos Tribunais Superiores a respeito da legitimidade 

recursal e situação determinante da própria intervenção10; 

Prescindibilidade do parecer do Ministério Público de primeiro grau quando 

da interposição de recurso pelas partes em ações individuais; 

Desnecessidade de atuação de mais de um órgão do Ministério Público em 

ações individuais ou coletivas, propostas ou não pelo Parquet;

Facultatividade da intervenção ministerial nas demandas e hipóteses a seguir 

9   ZENKNER, Marcelo, in Ministério Público e Efetividade do Processo Civil, São Paulo, Editora 

distinção de Renato Alessi, conhecido publicista italiano, se subdivide em interesse público primário 
e secundário: não por destinatária a coletividade, o grupo social como um todo, e, por objeto, bens ou 
interesses relevantes para a vida em sociedade. Envolve, assim, a preservação permanente dos valores a 
todos, de modo abrangente e abstrato, e exatamente por serem esses valores de todos não são de ninguém 

primário que deve zelar o Parquet, pois para a defesa do interesse público secundário pelas atividades de 

Processo Civil. Atuação do Ministério Público em hipótese não prevista em lei. Irrelevância. A intervenção do 

gera nulidade. Agravo regimental não provido.
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elencadas, à guisa de exemplo:

a.  Separação judicial consensual onde não houver interesse de incapazes; 

b.  Ação declaratória de união estável e respectiva partilha de bens; 

menores;

d.  Ação de alimentos e revisional de alimentos entre partes capazes; 

partes capazes; 

f.  Ação relativa às disposições de última vontade, sem interesse de 

incapazes, excetuada a aprovação, cumprimento e registro de testamento, ou que 

envolver reconhecimento de paternidade ou legado de alimentos; 

g.  Procedimento de jurisdição voluntária em que inexistir interesse de 

incapazes ou envolver matéria alusiva a registro público; 

h. Ação previdenciária em que inexistir interesse de incapazes; 

i.  Ação de indenização e ações para obtenção de benefícios 

previdenciários, decorrentes de acidente do trabalho; 

j.  Ação de usucapião de imóvel regularmente registrado, ou de coisa 

móvel;

k.  Requerimento de falência e de recuperação judicial, antes da 

decretação ou do deferimento do pedido; 

l.  Ação de qualquer natureza em que seja parte sociedade de economia 

mista;

m.  Ação individual em que seja parte sociedade em liquidação 

extrajudicial;

n.  Ação em que for parte a Fazenda ou Poder Público, com interesse 

consignação em pagamento, desapropriação direta e indireta, possessória, ordinária 

de cobrança, indenizatória, anulatória de ato administrativo, embargos de terceiro, 

o.  Ação que verse sobre direito individual não-homogêneo de consumidor, 

sem a presença de incapazes. 

A pretendida racionalização da intervenção processual, na esfera cível, implica 

Ministério Público, a partir de uma análise crítica do artigo 82 do Código de Processo 
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Civil11

Sobre o artigo 82 do Código de Processo Civil, onde está centralizada a 

grande controvérsia a respeito do que seja interesse público, especialmente quanto à 

interpretação da abrangência do seu inciso III, cabe a lição de  Antônio Cláudio da Costa 

Machado12 que sustenta que o interesse público a que alude o inc. III do art. 82 não é 

algo que corresponda a um ideal de valor; pelo contrário, é algo concreto, interesse 

perante o direito. A só relevância social ou política de um interesse não o torna direito, 

muito menos indisponível; o só interesse na preservação de valores importantes 

da sociedade não transforma tal interesse em direito; o interesse abstratamente 

considerado que toda a sociedade deve perseguir não gera a intervenção do Ministério 

Público porque não é interesse público.  Em realidade, o que faz de um interesse um 

interesse público – e isto falta nos três conceitos elencados – é a repercussão técnico – 

com atributo de indisponibilidade que é dado pelo ordenamento jurídico existente.

E o ordenamento jurídico existente, clama pela conformação entre o artigo 

82 do Código de Processo Civil e o conteúdo do disposto na Constituição Federal. Os

tempos mudaram, não há mais como olhar a sociedade sob a ótica do direito romano, 

a exemplo da origem da expressão estado da pessoa, referida no inciso II do artigo 

82, que remonta àquela sociedade, onde o estado da pessoa, o status do indivíduo, 

compreendia a posição dele frente ao Estado, se era um homem livre, se era cidadão 

romano, eram os  denominados estatus libertatis, status civitatis e status 

familia, um conjunto de atributos próprios do ser humano, que determinava inclusive 

sua posição social13.

Modernamente, não tem relevância ou não tem repercussão social saber-se se 

alguém é casado, solteiro, separado ou divorciado, por tratar-se de direito disponível. 

O casamento perdura enquanto aprouver aos interessados e somente eles, os casados, 

11  Art. 82. Compete ao Ministério Público intervir:  I – nas causas em que há interesses de incapazes;  II - nas 
causas concernentes ao estado da pessoa, pátrio poder, tutela, curatela, interdição, casamento, declaração de 
ausência e disposições de última vontade; III - nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra 
rural e nas demais causas em que há interesse público  evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da 
parte.

12 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa, in A intervenção do Ministério Público no Processo Civil Brasileiro. 
São Paulo, Editora Saraiva, 1989.

13 LIMA, Fernando Antônio Negreiros, em A Intervenção do Ministério Público no Processo Civil Brasileiro 

como custos legis. São Paulo, Editora Método. 
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cabe exercer os seus direitos. Por conseguinte, a nova leitura que se propõe, atentando-

se  para razão da  intervenção, é de que esta deve pautar-se,  não apenas pelo estado 

em si da pessoa, mas, sobretudo, pela presença do interesse público determinante. 

Não há como vislumbrar razão para intervenção, por exemplo, em ação de separação 

ou divórcio consensual, onde sequer lide há. Todavia, deve manter-se a intervenção

Constituição Federal, ou pela presença de interesse de incapazes.

Já com este novo olhar, o Ministério Público do Estado de São Paulo e o 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais , através de iniciativas pioneiras, 

disciplinaram a matéria no âmbito de suas competências. Mais tarde, seguindo a 

orientação do Conselho Nacional de Corregedores-Gerais dos Ministérios Públicos dos 

orientar a atuação dos seus membros, reconhecendo a necessidade da racionalização 

das atribuições legais do Parquet. Ao encontro deste entendimento, é que o Ministério 

intervenção ministerial15.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 18, 

República, que emolduram o Ministério Público como órgão predominantemente agente;

Civil, em conformidade com os princípios e preceitos constitucionais;

análise da existência ou não de interesse por ele tutelável;

na plenitude e exata dimensão da sua moldura constitucional;

outorga funcional conferida ao Ministério Público;

racionalidade da intervenção do Ministério Público no processo civil;

Fiscal;

promovida pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional;

em face das conclusões do seu XLI Encontro, realizado no dia 19 de agosto do corrente, reconhecendo a 
necessidade da racionalização das atribuições legais da Instituição; e

realizada no dia 29 de setembro do corrente, favorável à racionalização da intervenção do Ministério Público 
no processo civil,
 RESOLVE, respeitado o princípio da independência funcional, editar, sem caráter vinculativo, o 
seguinte Ato:

vislumbrando interesse relevante a reclamar sua tutela, poderá dar à intervenção caráter meramente formal,
declinando de maneira sucinta as razões do seu posicionamento.
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Da mesma forma, o Ministério Público Federal buscou rever a dimensão 

dispositivo legal, não importe, necessariamente, no exercício de defesa de interesse tutelável pelo Ministério 
Público.

cada intimação, ou a qualquer momento, a juízo do órgão do Ministério Público.

inexistência de interesse público no feito. 
 Art. 2° Quando houver intervenção em defesa de interesse tutelável, recorrendo as partes, poderá o 
órgão do Ministério Público de primeiro grau manifestar-se apenas sobre os pressupostos de admissibilidade 
do recurso.
 Art. 3° A intervenção do Ministério Público no processo civil, na forma prevista no art. 1° e seus 
parágrafos do presente Ato, poderá ser considerada nas seguintes hipóteses:

I - habilitação de casamento;
 II - separação judicial consensual sem a presença de interesse de incapazes;
 III - ação de divórcio sem a presença de interesse de incapazes;
 IV - ação declaratória de união estável e respectiva partilha de bens sem a presença de interesse de 
incapazes;
 V - ação ordinária de partilha de bens entre pessoas capazes;
 VI - ação de alimentos e revisional de alimentos entre pessoas capazes;

 VIII - ação relativa ao implemento de disposições de última vontade sem a presença de interesse 
de incapazes, salvo se envolver reconhecimento de paternidade ou legado de alimentos;
 IX - procedimento de jurisdição voluntária sem a presença de interesse de incapazes;

X - ação para obtenção e revisão de benefício previdenciário sem a presença de interesse de 
incapazes;
 XI - ação indenizatória de direito comum decorrente de acidente do trabalho;
 XII - ação de usucapião de coisa móvel;
 XIII - ação de usucapião de imóvel regularmente registrado, ressalvadas as hipóteses da Lei n. 

 XIV - requerimento de falência, na fase pré-falimentar;
 XV - ação de cunho patrimonial sem a presença de interesse de incapazes, em que seja parte 
sociedade de economia mista;
 XVI - ação individual de cunho patrimonial, sem a presença de interesse de incapazes, em que seja 
parte sociedade em liquidação extrajudicial;

 XVIII - ações que envolvam discussão de direitos estatutários promovidas por servidores públicos 

XIX - ação de repetição de indébito ou consignatória, quando forem partes o Estado ou o Município, as 
respectivas Fazendas Públicas, ou empresas públicas a eles vinculadas;
 XX - ação de desapropriação indireta, sem a presença de incapazes, exceto as que envolvam terras 

 XXI - ação ordinária de cobrança, indenizatória, possessória ou de despejo, quando forem partes o 
Estado ou o Município, as respectivas Fazendas Públicas, ou empresas públicas a eles vinculadas;

competência ou impugnação ao valor da causa, quando forem partes o Estado ou o Município, as respectivas 
Fazendas Públicas, ou empresas públicas a eles vinculadas;

XXIII - mandado de segurança cujo objeto se restrinja à transferência ou licenciamento de veículo 
sem prévio pagamento das multas de trânsito;
 XXIV - ação que tenha por objeto a tutela de direito individual de consumidor, de caráter não 
homogêneo, sem a presença de interesse de incapazes;
 XXV - ação que tenha por objeto a tutela de interesse particular de entidade de previdência privada.

não implica renúncia ao direito de receber os autos com vista nas hipóteses em que a lei prevê a participação 
do Ministério Público no feito. 

Ministério Público optar pela não intervenção ou pela intervenção meramente formal nos 
processos compreendidos no contexto de Enunciados emanados da Procuradoria de Justiça Cível.

 Art. 4° O presente Ato vigorará como parâmetro de orientação a partir da data de sua publicação.
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necessidade de intervenção pela qualidade da parte, otimizando seu campo de atuação 

que tramitam na Justiça Federal são de interesse, direito ou indireto, da União. Todavia, 

sabiamente, soube o Ministério Público Federal achar o espaço de sua necessária 

intervenção.  Reconhecidamente, a Instituição passou a ter mais prestígio e alcançou 

efetivos resultados em razão de sua opção em privilegiar a atuação como órgão agente. 

O mesmo fez o Ministério Público do Trabalho, planejando a atuação, destacando as 

questões que realmente interessam a sociedade, mudando, efetivamente, a sua postura. 

Esta mudança consciente leva à credibilidade e ao reconhecimento social.

Instituição na formatação de seu planejamento estratégico, com respeito a autonomia 

que possa ser traduzido em serviços ao destinatário de suas ações, sem, contudo, 

interferir na independência funcional de seus membros. Para tanto, tem se dedicado 

intensamente ao planejamento e a gestão estratégica. Mudando a cultura e deixando 

de lado a acomodação que resulta da concepção burocrática, os resultados passam a 

ocorrer.

O Ministério Público brasileiro, em especial o Ministério Público dos Estados, 

está totalmente impossibilitado de crescer e atender de forma mais efetiva os interesses 

do cidadão e da sociedade, nessa quadra da história. Embora absolutamente necessária, 

a Lei de Responsabilidade Fiscal tem submetido a Instituição à estagnação nos últimos 

alerta ou no limite prudencial, fato que leva à impossibilidade de uma melhor atenção 

à defesa dos interesses da sociedade. 

essencial à função 

jurisdicional do Estado. Essa determinação constitucional perde força e vigor, tornando-

se texto inútil ou morto, em muitos Estados da Federação, em razão da inviabilidade 

é essencial até determinado percentual. O planejamento e a racionalização das 

atividades, com o destaque prioritário ao interesse social, ganham corpo e poderão ser 

É necessário motivar e estimular os membros do Ministério Público que, 

Florianópolis, 5 de outubro de 2004.
PEDRO SÉRGIO STEIL

                  Procurador-Geral de Justiça.
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diariamente, convivem com um excessivo volume de trabalho, com pilhas e pilhas 

de processos, e que, entretanto, têm pouca, ou quase nenhuma, efetividade. Cabe 

direcionada a uma nova postura, que está bem traduzida pela lição de Márcio Berclaz e 

Millen Castro , em artigo cujo título fala por si: Para onde caminha o Ministério 

Público? Um Novo Paradigma: Racionalizar, Regionalizar e Reestruturar 

para Assumir a Identidade Constitucional. Dizem estes novos pensadores da 

Instituição que

complexidade do seu trabalho, nem da carga de serviço judicial, historicamente árdua, 

funcionais necessárias a uma interferência positiva na realidade na realidade social 

(tutela de direitos coletivos e promoção de justiça social). Esse débito político-social 

o cumprimento de sua missão constitucional e impede-o de aprimorar-se na defesa dos 

interesses primordiais da sociedade. A própria instituição precisa promover reformas 

membros, sob pena de sua inércia contribuir para a redução da credibilidade de que 

goza junto à sociedade e, conseqüentemente, para a fragilização de sua legitimidade 

 Enunciados sobre a intervenção do Ministério Público na área cível ( Aprovados em pesquisa de classe e 

Observação: O resultado da pesquisa não interfere, em hipótese alguma, na vista devida ao Membro do 
Ministério Público 
a ensejar a intervenção do MP nos seguintes casos: I- Habilitação de casamento em geral; II- Separação e 

IV- Inventário e partilha decorrentes de sentenças proferidas em separações, divórcios ou declarações de 
união estável; V- Alimentos e revisional de alimentos e execução de alimentos entre capazes, qualquer 
que seja o rito; VI- Indenizatórias de direito comum fundadas em acidente de trabalho; VII- Anulatória de 
ato jurídico em que a questão registral for mera conseqüência; VIII- Inventário ou arrolamento fundado 
em disposição de última vontade em que já tenha havido manifestação ministerial na abertura, registro e 
cumprimento de testamento; IX- usucapião de bem móvel; X- Jurisdição voluntária onde não se vislumbrem 
as hipóteses do artigo 82 do CPC; XI- Usucapião individual de bem imóvel devidamente registrado e sem 

jurídica em liquidação extrajudicial; XII- Quando for parte sociedade de economia mista; XIV- Quando 
for parte entidade de previdência privada; XV- Feitos em que se discuta direito individual não homogêneo 
de consumidor; XVI- Concessão e revisão de benefício previdenciário, exceto acidente de trabalho; XVII- 

mesmo quando for parte a Fazenda Pública; XX- Ações de despejo mesmo quando for parte a Fazenda 
Pública; XXI- Desapropriação indireta que tenha por objeto apenas o valor da justa indenização; XXII- Ações 
patrimoniais quando forem partes o Estado ou o Município, as respectivas Fazendas Públicas, ou entidades 
da administração indireta a elas vinculadas; XXIII- Ações que envolvam discussão de direitos individuais 
promovidas por servidores públicos; XXIV- Processo de avaliação da renda e dos prejuízos decorrentes da 
pesquisa e extração mineral; 
 Enunciado 2: A manifestação recursal do Ministério Público em primeiro grau deve se restringir à 
admissibilidade do recurso e às hipóteses em que houver possibilidade do exercício de juízo de retratação.
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como defensor dos direitos sociais e individuais indisponíveis. 

A otimização das funções e o repensar do exercício das atribuições, 

realçam a necessidade de escolher um caminho que indique a forma de alcançar uma 

na solução dos problemas que afetam a sociedade. Surge sempre, em razão disso, o 

questionamento: qual o interesse que leva o Ministério Público a intervir em ação 

de separação consensual, inexistente interesse de incapazes ou, ainda, em ação de 

partilha de bens, quando o crime organizado toma proporções incontroláveis e assola 

a organização social, quando o cidadão clama pela sobrevivência frente aos níveis 

insuportáveis de poluição e à degradação permanente do meio ambiente, quando 

a sociedade é agredida pelo escárnio da corrupção na esfera pública, dos desvios do 

patrimônio público, da prática dos atos de improbidade, do desrespeito ao idoso, à 

criança, à mulher e às minorias? 

O Ministério Público tem obtido sucesso, em regra, nas suas empreitadas. 

Todavia, tivesse a Instituição destaque prioritário ao enfrentamento desses e de 

outros problemas de repercussão social, em detrimento à burocrática opinião sobre a 

partilha de bens entre separados ou divorciandos maiores e capazes, por certo atingiria 

resultados sociais mais abrangentes e estaria, de forma plena, exercendo a sua função 

social e alcançando a sua destinação democrática e republicana.

É preciso superar a ideia de que uma atuação mais limitada, restrita e concisa 

irá enfraquecer a Instituição, pois como referem Márcio Soares Berclaz e Millen Castro 

Medeiros de Moura , ao contrário do que propagam os opositores da racionalização, 

esta não consiste em subterfúgio para negligenciar atribuições ministeriais 

relevantes, e sim se traduz em estratégico método para, através da crítica permanente, 

da Constituição da República, depurando a atividade ministerial de intervenções 

desgarradas da vontade constituinte e do real anseio da sociedade. A racionalização 

não objetiva alimentar o ócio, mas sinalizar que a inércia não - fundamentada no 

exercício da tutela extrajudicial dos interesses coletivos não mais pode ser tolerada 

pelos órgãos correcionais dos quais, em vez de absurda visão clássica de priorizar 

atuação processual individual em detrimentos dos sérios problemas coletivos, 

a identidade constitucional. (...) Além disso, há pessoas externas à instituição que, 

ao criticarem abertamente as premissas de racionalização, escondem interesses 

_FINAL_ULTIMO_revista completa c276   276_FINAL_ULTIMO_revista completa c276   276 05/04/2012   17:34:4105/04/2012   17:34:41



277Revista do CNMP - Série Especial: Principais Decisões de 2005 a 2011 - v.2, n.3, ano 2012

 A
TU

AÇ
ÃO

DO
 M

P 
CO

M
O

ÓR
GÃ

O
IN

TE
RV

EN
IE

NT
E

NO
PR

OC
ES

SO
CI

VI
L.

egoísticos, quando não desejos verdadeiramente escusos de continuar a ver, na rotina 

tais indivíduos, torna-se muito mais cômodo apostar na preservação  do Promotor de 

de priorizando a atividade extrajudicial coletiva como verdadeiro ombusdman,

contribuir para a defesa e promoção do Estado Democrático de Direito.

Por essa razão, entendo que se deva partir dos apontamentos elaborados 

para a atuação dos membros da Instituição, condizente com a sua grandeza e com sua 

função máxima, que é servir a sociedade.

Assim, proponho, desde já, que o Conselho Nacional recomende aos 

Ministérios Públicos que, no âmbito de sua autonomia, priorizem, através de ato 

regulamentar, a função de órgão agente em detrimento da função de órgão interveniente, 

sempre que o caso assim recomendar. Esse exame, sobre a necessidade, deve ser do 

Proponho, também, que o Conselho Nacional recomende aos Ministérios 

Públicos que, no âmbito de sua autonomia, priorizem o planejamento das questões 

institucionais, destacando as que, realmente, tenham repercussão social, devendo, 

administrativo e, também, repensar as funções exercidas por membros e servidores da 

Público deixe de atuar de forma burocrática e que a mão de obra extremamente 

interesses da sociedade. 

A recomendação deve ser de caráter geral a todos os ramos do Ministério 

Público e deve conter posições que possam ser assumidas no planejamento e nos planos 

estratégicos da Instituição, que serão balizados pelas seguintes diretrizes:

Considerando a necessidade de racionalizar a intervenção do Ministério 

Público no Processo Civil, notadamente em função da utilidade e efetividade da referida 

intervenção em benefício dos interesses sociais, coletivos e individuais indisponíveis;

orientar a atuação ministerial em respeito à evolução institucional do Ministério Público 

priorizam a defesa de tais interesses na qualidade de órgão agente;
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e integral defesa dos mesmos interesses, notadamente os relacionados com a 

social, a qualidade dos serviços públicos e de relevância pública, a infância e juventude, 

Considerando a iterativa jurisprudência dos Tribunais pátrios, inclusive 

sumuladas, em especial dos Egrégios Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal 

de Justiça 18 ;

O Conselho Nacional do Ministério Público resolve, respeitada 

a independência funcional dos membros da Instituição e, portanto, sem caráter 

normativo ou vinculativo, elaborar a seguinte recomendação:

intimado como órgão interveniente, 

a sua conclusão, apresentando, neste caso, os respectivos fundamentos.

intervenção do Ministério Público é obrigatória, resguarda-se ao agente ministerial de 

primeiro grau a manifestação sobre a admissibilidade recursal.

Parágrafo único – Será imperativa, contudo, a manifestação do membro do 

Ministério Público a respeito de preliminares ao julgamento pela superior instância 

eventualmente suscitadas nas razões ou contra-razões de recurso, bem assim acerca de 

questões novas porventura ali deduzidas.

ações individuais ou coletivas, propostas ou não por membro da Instituição.

qual reconheça motivo para sua intervenção.

independência funcional, é desnecessária a intervenção ministerial nas seguintes 

demandas e hipóteses:

2.1 – Intervenção do Ministério Público nos procedimentos 

especiais de jurisdição voluntária:

Embora o Código de Processo Civil, de forma expressa, determine a intervenção 

do Ministério Público nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, a posição 

18
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prevalecente da doutrina pátria19 e da jurisprudência dos Tribunais20 é no sentido que 

a norma que determina a intervenção deva ser lida em conformidade com o que dispõe 

o artigo 82 do Código de Processo Civil21.

O entendimento predominante é no sentido de que o artigo 1.105 do Código 

de Processo Civil não poder ser analisado isoladamente. A função do magistrado no 

procedimento de jurisdição voluntária é meramente administrativa, com conteúdo 

a razão da construção doutrinária e jurisprudencial, hoje consolidada, de que o 

Ministério Público deve intervir nos procedimentos de jurisdição voluntária somente 

quando houver situação prevista no artigo 82 do Código de Processo Civil. Mesmo este 

artigo 82 do Código de Processo Civil deve ser lido em conformidade com as normas 

constitucionais.

Também, a intervenção, quando ocorre, por força da Constituição Federal ou 

do que dispõe o artigo 82 do Código de Processo Civil, será obrigatória, pois a presença 

impõe a manifestação.

Outrossim, não ocorrendo a intervenção, deverá ser avaliada se ela era 

necessária, como, por exemplo, houvesse a presença de menores ou incapazes. Neste 

caso, em tese, se ocorreu prejuízo aos menores ou incapazes, há nulidade22.

19 DINAMARCO, Cândido Rangel, in Fundamentos do processo civil moderno, Ed. Revista dos Tribunais, 

o ministério Público, é imputar à lei a redundância de haver destinado duas tutelas ao mesmo valor: o juiz 

20
julgado em 5.9.1989.  Processo Civil. Ministério Público – Jurisdição voluntária – Exegese do art. 1.105, 
CPC – Interpretação logico-sistemática recomendada que se dê ao art. 1.105 do Código de Processo Civil 
inteligência que o compatibilize com as normas que regem a atuação do Ministério Público, especialmente as 

voluntária somente se dá nas hipóteses explicitadas no respectivo título e no mencionado art. 82. Não 
conheceram.

condomínio pela venda de coisas comuns. Não-obrigatoriedade da intervenção do Ministério Público. Art. 
1.105, CPC. Interpretação logico-sistemática com o art. 82, CPC. Precedente da Turma. Recurso provido. I 
– Interpretação lógico-sistemática recomenda que se dê ao art. 1.105, CPC, inteligência que o compatibilize 
com as normas que regem a atuação do Ministério Público, especialmente as contempladas no art. 82 do 

dá nas hipóteses explicitadas no respectivo título e no mencionado art. 82.

ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, EM HIPÓTESE NÃO PREVISTA EM LEI. IRRELEVÂNCIA. A 

gera nulidade. Agravo regimental não provido.
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2.2 – Habilitação de casamento, dispensa de proclamas, 

que devam produzir efeitos nas habilitações de casamento, dúvidas no 

Registro Civil:

Como há, na referida Lei, imposição para que o Ministério Público exerça esta função 

administrativa ou, se for o caso, provoque o magistrado através de procedimento 

especial de jurisdição voluntária, esta determinação legal deve ser confrontada com 

Assim, não há mais espaço para a atuação burocrática e administrativa dos membros 

do Ministério Público, pois a atuação deve estar comprometida com o interesse público 

e repercutir coletivamente.

O mais grave, ainda, que em muito desses procedimentos, o membro da 

Instituição é o que exerce a função administrativa, pois, como ensina Hugo Mazzilli, o

órgão do Ministério Público não requer, não se dirige ao juiz: despacha, autorizando 

o casamento23. Estas são funções administrativas, onde não há partes, apenas 

a exercício de suas funções. Tanto é verdade que, recente alteração legislativa permitiu 

que as separações consensuais, em que houvesse interesse, apenas, patrimonial, 

poderiam ser procedidas por escritura pública, em Tabelionato.

2.3 –   Separação judicial consensual onde não houver interesse 

de incapazes:

O direito subjetivo à dissolução consensual da sociedade conjugal é 

absolutamente disponível, ou seja, a qualquer momento, observados os requisitos 

trata-se de um procedimento de jurisdição voluntária, onde não há lide, mas, apenas, 

controvérsia,  não há partes, apenas interessados que apresentam simples requerimento 

ao julgador. 
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e observados os demais requisitos legais  - lapso temporal, a separação e o divórcio 

consensual podem ser realizados inclusive  por escritura pública. Ainda, ao encontro 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados, em 2 de 

judicial em qualquer de suas modalidades .   Desta feita, exigir-se a intervenção dos 

membros do Ministério Público é se posicionar na contra-mão da evolução histórica 

a dissolução do matrimônio, por entender que tal assunto envolve a vontade privada 

dos cônjuges.

–  Ação declaratória de união estável e respectiva partilha 

de bens:

Não há que se falar em alteração no estado das pessoas envolvidas, nos 

termos do inciso II do artigo 82 do Código de Processo Civil e, mesmo que houvesse, 

não se trata de interesse relevante para motivar a intervenção do Ministério Público. 

Deve ser destacado que não existe obrigatoriedade legal para intervenção em todas as 

causas referentes ao estado da pessoa – status familiae -, ao estado político – status

civitatis – e direito de família, bem como não há que se falar, nesta situação, em 

relação ao direito indisponível. 

Sobre as questões referentes aos direitos indisponíveis, vale o alerta de Mazzilli 

que diz que sempre á salutar que se repense o ofício do Ministério Público, seja em 

face das novas e abrangentes atribuições que tem recebido, seja em face da natural 

evolução institucional. Contudo, esse reexame crítico supõe algumas premissas. 

O que tem imposto a atuação do Ministério Público, de forma predominante, é a 

indisponibilidade do interesse; fora daí, estamos no campo da conveniência da atuação 

ministerial em favor do zelo de interesses da coletividade como um todo. Acrescenta 

o eminente doutrinador que o correto seria dizer que o interesse indisponível deve ser 

defesa de interesses indisponíveis25.

in  De Jure – Revista Jurídica do Ministério Público de Minas 
Gerais. O Ministério Público nas Ações de Separação e Divórcio. 
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2.5 –  Ação ordinária de partilha de bens, envolvendo casal sem 

Trata-se de  direito patrimonial, disponível às partes, diametralmente opostos 

às determinações constitucionais para a atuação dos membros do Ministério Público. 

Sobre isso, cabe referir, na esteira do entendimento de Alexandre Albagli 

Oliviera, membro do Ministério Público do Estado do Sergipe, que, a título de exemplo, 

um litígio particular envolvendo questão patrimonial revela interesse público? 

Genericamente, sim. Ou há dúvidas de que o cumprimento da lei, o atingimento da 

justiça, a composição dos litígios revelam interesse público? Vê-se, de passagem, 

que encontrar interesse público em um processo é tão fácil quando encontrar água 

em um rio, pois ganharia Nobel às avessas quem não o enxergasse, genericamente, 

nas lides forenses. O que se tem em conta, entretanto, é que o interesse público que 

impõe a intervenção ministerial é aquele que tem repercussão social e diga respeito à 

sociedade como um todo26 . E, por isso, não se evidencia razão alguma para manifestação 

ministerial em temas em que envolvem apenas litígio patrimonial. 

–  Ação de alimentos, revisional de alimentos e execução de 

alimentos fundada no artigo 732 do Código de Processo Civil, entre partes 

capazes:

Trata-se de direito puramente individual, passível de não ser exercitado por 

quem o titula, e que permite, ao titular, dispensa e, até, renúncia. Trata-se, portanto, 

de direito disponível às partes, não se vislumbrando interesse público que importe na 

intervenção do Ministério Público. Cabe lembrar, sempre, que o trabalho do Ministério 

Público tem um  custo alto aos cofres públicos, não sendo razoável que dedique o seu 

tempo de exercício funcional para intervir em litígios em que as partes podem dispor.  

Não se pode obrigar à parte que cobre os alimentos ou que execute os seus créditos, 

pois que se trata de exercício de direito patrimonial disponível.

Ao discorrer sobre a atuação como órgão interveniente, no processo civil, 

Chiovenda disse que o Ministério Público vela pela observância das leis, pela pronta 

e regular administração da justiça, pela tutela dos direitos do Estado, dos corpos 

morais e das pessoas destruídas de plena capacidade jurídica. E acrescentou, já vendo 

o Ministério Público como órgão agente, que tem, da mesma forma, ação direta para 

 jus2.uol.
com.br . Acesso em: 19 abr. 2010.
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fazer executar e observar as leis de ordem pública e que interessam aos direitos do 

Estado, sempre que tal ação não se atribui a outros agentes públicos27. Por sua vez, 

 órgão 

interveniente, disse que o Ministério Público é, ele próprio, um órgão do Estado, ao 

lato sensu), que 

tem por objeto a atuação da lei por parte dos órgãos jurisdicionais nas áreas e nos 

casos em que as normas jurídicas são ditadas por razão de utilidade geral ou social; 

trata-se de casos em que a concreta observância da lei é necessária à segurança e 

ao bem-estar da sociedade, não podendo a tarefa de provocar a sua aplicação pelos 

juizes ser deixada à iniciativa dos particulares28.

Assim, desde que foi pensada a intervenção no cível, antes do Código de 

Processo Civil de Alfredo Buzaid, discípulo de Liebman, o Ministério Público estaria no 

processo por alguma causa especial que necessitasse da atenção diferenciada do órgão 

O que atrai a intervenção, além da essencialidade do interesse social, é 

a indisponibilidade do direito. Esta regra está expressa da Constituição Federal, 

pois incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis

fosse que incumbe ao Ministério Público a defesa dos direitos indisponíveis, sejam 

sociais ou individuais. A norma constitucional outorgou as esses direitos indisponíveis 

o sentido de inalienabilidade. Mesmo que os titulares sejam reconhecidos, não há 

como serem os direitos disponíveis. Deve a Instituição tutelar os interesses máximos 

da sociedade, defender os seus valores fundamentais, que, por terem este conteúdo, 

se tornam indisponíveis. Estes são os interesses a serem protegidos pelo Ministério 

Público.

Assim, não há que falar-se em intervenção em lide que trate de direitos 

disponíveis, a não ser que, fato especial, imponha o exercício de atribuições.

2.7 –  Ação relativa às disposições de última vontade, sem 

interesse de incapazes, excetuada a aprovação, cumprimento e registro 

de testamento, ou que envolver reconhecimento de paternidade ou legado 

de alimentos29:

28  Rio de Janeiro, Editora Forense, 1985, Vol. 1, pág. 135.

29 RESP 21.585/PR, Quarta Turma, Superior Tribunal de Justiça, Relator Min. Barros Monteiro, julgado em 

CESP. Mero incidente no inventário. Inexistência de direito indisponível. Desnecessidade de 
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intervenção, pois a proteção deste direito é do testamenteiro 

e, sequer, de necessidade de manifestação. 

O fato do Código de Processo Civil autorizar que o Ministério Público, como 

órgão agente, esteja legitimado a requerer a abertura de testamento, por si só, não 

determina que deva intervir no procedimento. Somente é possível a intervenção nos

indisponível, seja social ou individual.

2.8 –  Procedimento de jurisdição voluntária relativa a registro 

público em que inexistir interesse de incapazes:

constitucional do Parquet

citação de membro do Ministério Público, sua intervenção se dará no caso de entender 

Não havendo, objetivamente, interesse público, não há como ocorrer a 

intervenção, a não ser que seja destacada a presença de razão subjetiva, que deve estar 

associada às regras constitucionais e de atuação previstas no artigo 82 do Código de 

Processo Civil.

2.9 –  Ação previdenciária em que inexistir interesse de 

incapazes:

Cabe ressalvar que, sendo a ação movida pelo trabalhador,  segurado da 

intervenção do Ministério 

a intervenção, porquanto possui quadro próprio de agentes para atuar na sua defesa e 

por trata-se de interesse público secundário.

Aliás, este é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça30.

intervenção do Ministério Público. – Tratando-se de mero incidente ocorrido no inventário, 
envolvendo interesse de particulares, desnecessária a audiência  do representante do  
Ministério Público no feito. – Ainda que de procedimento de jurisdição voluntária se tratasse, 
a intervenção do Ministério Público era prescindível, pois, segundo a jurisprudência do STJ, 
a sua presença somente seria de rigor nas causas  em que a lei explicitamente a reclama.

em 3.9.2003. Previdenciário. Contribuições. Município. Legalidade da exigência. Ministério Público. 
Intervenção. 1. Só há obrigatoriedade de intervenção do Ministério Público, fora das situações enumeradas no 
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2.10 –  Ação de indenização decorrente de acidente do trabalho:

intervenção se houver a incidência do artigo 

82, inciso I, do Código de Processo Civil, ou seja, se houver a presença de interesse 

de incapaz 31. O interesse, portanto, é de natureza pessoal, disponível ao autor, pois 

o resultado da demanda repercute na esfera privada do requerente.  Todavia, haverá 

razão para intervenção

normas de segurança do trabalho. Para alcançar efetividade dessas normas, é necessária 

a atuação preventiva, o que permitirá a atuação como órgão agente.

2.11 –  Ação de usucapião de imóvel regularmente registrado, ou 

de coisa móvel, ressalvadas as hipóteses da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001:

Nas ações de usucapião de imóvel regularmente registrado, o interesse em 

obter o provimento jurisdicional para declaração do domínio é meramente individual e 

Processo Civil não restou recepcionado pela Constituição Federal, na medida em que é 

incompatível com as atuais funções institucionais. Novamente, caber referir que não é 

o simples fato de haver uma ação que vise declarar o domínio que imporá na atuação de 

membro do Ministério Público. A intervenção deverá ocorrer quando houver a presença 

do interesse público, do interesse social ou do interesse individual indisponível. Todavia, 

a mera alteração do titular do domínio de bem imóvel já registrado ou de bem móvel 

não leva à intervenção intervenção seria o fato de não estar 

o imóvel registrado. Em tese, poderia se reconhecer a presença do interesse social e do 

interesse público quando se busca regularizar a propriedade em razão, por exemplo, da 

existência de um loteamento irregular, embora já consolidado de fato.

entre município versus INSS. Desnecessidade de intervenção do Ministério Público. 3. Inexistência de 
cerceamento de defesa quando a causa é julgada no estado em que se encontra o processo e não há mais 

pagas a servidores que não têm previdência privada municipal. I5. Interpretação do art. 13 da Lei n° 8.212/91. 

em 05.02.1998. Processo Civil. Ação Proposta contra o Estado. Intervenção do Ministério Público. Hipótese 
em que não é obrigatória . A intervenção do Ministério Público é obrigatória quando na causa há interesse 
público, que não se confunde com o interesse patrimonial do Estado. Ação em que, tendo como objeto a 

do processo em razão da ausência do Ministério Público no processo. Recurso não conhecido.
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2.12 –  Requerimento de falência ou de recuperação judicial da 

empresa, antes da decretação ou do deferimento do pedido:

A intervenção deve ocorrer após a decretação da falência, pois antes disso 

não se vislumbra interesse público relevante 32.

O Ministério Público mineiro, em seu Relatório Final quando da discussão 

da matéria33, assim se posicionou: 

inteiramente sobre a recuperação judicial, extrajudicial e a falência do empresário 

Nacional, repetia a norma do citado artigo 210. No entanto, o Poder Executivo houve 

por bem vetar esse dispositivo, por razões de interesse público.

O Senhor Presidente da República, apresentando as razões do veto ao 

falência e recuperação judicial; contudo, somente nos casos e etapas previstos na 

Lei. Aduziu, ainda, in verbis: “O dispositivo reproduz a atual Lei de Falências – 

não apenas no processo falimentar, mas também em todas as ações que envolvam a 

as de pequeno valor, reclamatórias trabalhistas etc., sobrecarregando a instituição e 

reduzindo sua importância institucional. Importante ressaltar que no autógrafo da 

nova Lei de Falências enviado ao Presidente da República são previstas hipóteses, 

absolutamente razoáveis, de intervenção obrigatória do Ministério Público, além 

daquelas de natureza penal”.

privilegiando a sua atuação como órgão agente. 

A doutrina34 que vai se formando em torno das consequências do veto 

do credor e da impontualidade da devedora. Entendimento obtido a partir da análise do conjunto fático-

Obrigatoriedade apenas após o decreto de falência. Indenização. Ausência de interesse recursal. Honorários 

Advocatícios. Ausência de prequestionamento.

33
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a não-intervenção do Ministério Público, in casu, só vem ao encontro da necessidade 

de se imprimir maior celeridade e otimização às atividades da Instituição, tendo-se 

em vista o grande número de atribuições que lhe foram reservadas pela Constituição, 

tais como a defesa do patrimônio público, o combate ao crime organizado, a defesa 

do meio ambiente e da infância e juventude, entre outras, tudo isso sem mencionar o 

intenso atendimento ao público, sobretudo nas comarcas do interior. 

A intervenção do Ministério Público, portanto, tornou-se desnecessária nos 

Empresas, o qual previa participação irrestrita do Ministério Público nos processos em 

tramitação fora do Juízo Falimentar, foi vetado pelo Presidente da República. 

Ante tal veto, restou obrigatória a intervenção do MP somente nos casos 

expressa e legalmente previstos, sob pena de nulidade do processo.

Aliás, o Superior Tribunal de Justiça consolidou a posição de que é obrigatória 

a intervenção do Ministério Público, apenas, após a decretação da falência35.

2.13 - Ação de qualquer natureza em que seja parte sociedade de 

economia mista:

Não há motivo determinante para intervenção, pois trata-se de pessoa jurídica 

de direito privado, na maioria das vezes litigando a respeito de interesses individuais 

disponíveis e com corpo de advogados a defender seus interesses .

São Paulo. Saraiva, 2005. pág. 29; ALMEIDA, Amador Paes de, em Curso de falência e recuperação de 
empresa. 21ª Edição. São Paulo. Ed. Saraiva, 2005. pág. 213.

Agravo regimental em recurso especial. Requerimento de falência. Extinção do processo sem julgamento 

de comprovação da qualidade do credor e da impontualidade da devedora. Entendimento obtido a partir da 

do Ministério Público. Obrigatoriedade apenas após o decreto de falência. Indenização. Ausência de interesse 

qual o recorrente requer declaração de falência, extinto o processo sem julgamento de mérito, não há se falar 
em existência de massa falida e, portanto, não há obrigatoriedade na intervenção do Parquet.

A Intervenção do Ministério Público nas causas em que há interesse público evidencia-se pela natureza 
da lide ou qualidade das partes. Assim, versando a lide sobre interesses patrimoniais de entes privados 
despicienda a presença do Ministério Público. Acórdão por unanimidade, conhecer do recurso especial e lhe 
dar provimento.
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2.14 - Ação individual em que seja parte sociedade em liquidação 

extrajudicial:

Cabe, novamente, colacionar o entendimento do Ministério Público mineiro: 

A necessidade de intervenção do Ministério Público em processos nos quais 

revogada Lei de Falência.

No entanto, prevalecia na jurisprudência o seguinte entendimento: 

A melhor interpretação destes dispositivos legais converge no sentido de 

ser necessária a intervenção do Parquet apenas no transcorrer do próprio processo 

de liquidação extrajudicial e não em todas as causas em que for parte a instituição 

11.101/05, que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário 

pelo Congresso Nacional, repetia a norma do citado art. 210 da Lei de Falências – foi 

vetado pelo Poder Executivo por razões de interesse público.

O Senhor Presidente da República, apresentando as razões do veto ao 

de falência e recuperação judicial, contudo somente nos casos e etapas previstos na 

Lei. Aduziu, ainda, in verbis:

21 de junho de 1945, que obriga a intervenção do Parquet não apenas no processo 

falimentar, mas também em todas as ações que envolvam a massa falida, ainda que 

reclamatórias trabalhistas etc., sobrecarregando a instituição e reduzindo sua 

importância institucional.

Importante ressaltar que no autógrafo da nova Lei de Falências enviado 

ao Presidente da República são previstas hipóteses, absolutamente razoáveis, de 

intervenção obrigatória do Ministério Público, além daquelas de natureza penal.

O mesmo entendimento se aplica ao processo de liquidação extrajudicial no 

qual são previstas hipóteses absolutamente razoáveis de intervenção obrigatória do 

Ministério Público. Senão, vejamos:

_FINAL_ULTIMO_revista completa c288   288_FINAL_ULTIMO_revista completa c288   288 05/04/2012   17:34:4205/04/2012   17:34:42



289Revista do CNMP - Série Especial: Principais Decisões de 2005 a 2011 - v.2, n.3, ano 2012

 A
TU

AÇ
ÃO

DO
 M

P 
CO

M
O

ÓR
GÃ

O
IN

TE
RV

EN
IE

NT
E

NO
PR

OC
ES

SO
CI

VI
L.

Art. 32. Apurados, no curso da liquidação, seguros elementos de prova, 

mesmo indiciaria, da prática de contravenções penais ou crimes por parte de 

qualquer dos antigos administradores e membros do Conselho Fiscal, o liquidante 

os encaminhará ao órgão do Ministério Público para que este promova a ação penal.

Art . 45. Concluindo o inquérito pela existência de prejuízos será ele, com o 

que for competente para decretá-la, o qual o fará com vista ao órgão do Ministério 

Público, que, em oito dias, sob pena de responsabilidade, requererá o seqüestro dos 

bens dos ex-administradores, que não tinham sido atingidos pela indisponibilidade 

prevista no artigo 36, quantos bastem para a efetivação da responsabilidade. 

liquidante ou do síndico, conforme a hipótese, cumprindo ao depositário administrá-

competente.

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público, nos casos de intervenção 

e liquidação extrajudicial proporá a ação obrigatoriamente dentro em trinta dias, 

a contar da realização do arresto, sob pena de responsabilidade e preclusão da sua 

credor, que poderá iniciar a ação, nos quinze dias seguintes. Se neste último prazo 

autos aos da falência, se for o caso. 

âmbito o próprio processo de liquidação extrajudicial.

a respeito da desnecessidade da intervenção37.

dos arts. 282 e 801 do CPC. Intervenção do Ministério Público. Indispensabilidade somente nos 
autos do processo de liquidação extrajudicial. Medida cautelar satisfativa. Observância do 
art do Código de Rito não foram objeto de análise e julgamento pelo Tribunal ordinário, carecendo, pois, 

intervenção do Parquet somente se faz obrigatória no âmbito do próprio processo de liquidação extrajudicial, 

jurisprudência deste Colendo Pretório quanto a não obrigatoriedade da observância do ditames do art.  259. 
259, inc. V, do CPC. Incidência na espécie da Sum. n° 83/STJ. Os arts. 282, inc. V, e 801, inc. III, ambos, inc. 
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2.15 –  Ação em que for parte a Fazenda ou Poder Público (Estado, 

Município, Autarquia ou Empresa Pública), com interesse meramente 

patrimonial,

de indébito, consignação em pagamento, possessória, ordinária de 

cobrança, indenizatória, anulatória de ato administrativo, embargos de 

ao valor da causa:

A simples presença da pessoa jurídica de direito público não obriga a 

intervenção

destes interesses38. Muito embora, sejam os recursos públicos que estejam em jogo, 

não se vislumbra razão para proteger o que já esta protegido, pois cabe ao Ministério 

Público ocupar-se com a ofensa aos demais interesses da sociedade39.

V, do Estatuto Adjetivo Civil, apenas nas hipóteses em que a medida cautelar não se confunde com a causa 
principal, fato inocorrido, in casu, haja vista, conforme consta do v. acórdão recorrido, ter tido ela caráter. 
Satisfativo. Incidente, na espécie, o óbice relativo à Sum. n° 83/STJ. Agravo regimental desprovido.

liquidanda em face particular, desnecessária intervenção do Parquet, sobretudo porque, caso evidenciada 
qualquer irregularidade, poderá ser sanada no momento oportuno, qual seja, no âmbito do próprio processo 
de liquidação extrajudicial, de apuração de haveres, em que a atuação do Ministério Público é obrigatória e 

38

é vedado ao Parquet a representação ou defesa de pessoas jurídicas de Direito Público, mesmo porque, tais 
entidades possuem procuradores habilitados para fazê-lo, sendo cediço, ainda, que a simples presença 

Interpretação do art. 82, do CPC. Ação contra Estado da Federação. Intervenção do Ministério Público. 

CONTRIBUIÇÕES. MUNICÍPIO. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERVENÇÃO. 
1. Só há obrigatoriedade de intervenção do Ministério Público, fora das situações enumeradas pelo art. 
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2.16 - Ação de desapropriação, direta ou indireta, entre 

entre município versus INSS. Desnecessidade de intervenção do Ministério Público. 3. Inexistência de 
cerceamento de defesa quando a causa é julgada no estado em que se encontra o processo e não há mais 

Recurso especial conhecido, porém, improvido.

repetidas, reconhecido a desnecessidade. Recurso Desprovido. 

asseguradores da ‘legitimidade’ para integração do Ministério Público na relação processual, exercitando 

De regra, a obrigatoriedade participação do Ministério Público esta expressamente estabelecida na lei. 5. A 

relator.

 RESP n° 80.581-SP. Superior Tribunal de Justiça, Relator Min. Demócrito Reinaldo. Processual 
Civil e Tributário. Execução Fiscal. Intervenção do Ministério Público. Desnecessidade. Correção de débito 
tributário. IPC da FIPE. Impossibilidade. Vinculação restrita a índices instituídos por lei federal. Matéria não 
sujeita a reserva legal.  I- Em regra geral, a obrigatoriedade de participação do Ministério Público na relação 

presença do ‘Parquet’ há de ser imediato e não remoto, inexistindo entre este e o interesse da fazenda pública, 

das decisões que lhe são desfavoráveis na espécie, o interesse ou participação de pessoa jurídica de direito 

de modo a tornar obrigatória a intervenção  do Ministério Público na relação processual. Precedentes. II- 

como padrão de atualização monetária de débito tributário, por não se tratar de fator de correção monetária 

Ementa. Tributário. Ação anulatória proposta por município. Intervenção do Ministério Público. 
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partes capazes, desde que não envolvam terras rurais objeto de litígios 

76/93):

nos termos da nova leitura constitucional, a ser protegido pelos membros do Parquet.

intervenção, mas 

sim o destino que se dá ao imóvel expropriado, bem como o tipo de imóvel envolvido. 

se discute é apenas o preço justo. Este interesse é puramente patrimonial e pecuniário .

O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 

por advogado. 3. Recursos Especiais conhecidos, mas improvidos. 

Processual Civil e Tributário. Ação anulatória de débito previdenciário. Ministério Público. Intervenção. 

prequestionamento. Na esteira da iterativa jurisprudência deste eg. Sodalício, não há obrigatoriedade de 

teria o condão de alterar a parte dispositiva do aresto regional, porquanto alicerçado na Lei Complementar n. 

de interesse recursal, na medida em que não é possível se vislumbrar qualquer vantagem em apelo que não 
seja capaz de alterar a parte dispositiva do acórdão recorrido. Ausência de prequestionamento do art. 121 do 

desprovido.

Ribeiro.  Desapropriação. Desistência do Expropriante anos após a imissão provisória na posse. Subsistência 

aplicando a hipótese  o art. 82, III, do C.P.C. II – No caso, mesmo que se entendesse necessária a intervenção 

Conhecido e Provido. 

Jesus Filho.  Desapropriação. Indenização. Ministério Público. Intervenção. Face ao disposto no inciso III, 

de direito público não é obrigatória. A obrigatoriedade dessa intervenção está ligada ao fato da existência do 
interesse público. Recurso não conhecido. 

Francisco Falcão. Processual Civil e Administrativo. Ação de desapropriação. Reforma Agrária. Intervenção 
do Ministério Público Federal. Necessidade. Existência de interesse público. Indisponibilidade. 1. A atuação 
do Ministério Público, como custus legis, legitima-se na ação de desapropriação direta de imóvel rural para 

hipóteses abrangidas pelo art. 82 do CPC. 2. Se existe interesse público, decorrente de regra expressa, a exigir 
a intervenção  do Ministério Público, sua participação resta obrigatória, indisponível e inderrogável, por se 
tratar de norma cogente. Precedentes desta Corte. Agravo Regimental provido. 
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intervenção do Ministério Público no processo, nas hipóteses do 

artigo 82, inciso III, do Código de Processo Civil . Havendo discussão com relação ao 

quantum indenizatório, não há interesse público primário a motivar a intervenção.

o Ministério Público Federal intervirá, obrigatoriamente, após a manifestação das 

partes, antes de cada decisão manifestada no processo, em qualquer instância.

determine a intervenção do Ministério Público, esta não deve ocorrer se a discussão 

82, inciso III, do Código de Processo Civil .

Herman Benjamin. Processo Civil. Ministério Público. Intervenção. Interesse Público. Art. 82, III, do 
CPC. Divergência jurisprudencial. Não-comprovação. Descumprimento dos requisitos legais. Honarários 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

honorária implica, como regra, reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 

Marques. Julgado em 12.08.2009. RT vol. 889, pág. 205. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE CRIAÇÃO DE 
RESERVA ECOLÓGICA.INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE.1. A intervenção 
do Ministério Público é obrigatória nas hipóteses elencadas no art. 82 do Código de Processo Civil, sob pena 

ação em que se discute a desapropriação movida pelo Estado de São Paulo de área declarada de utilidade 

interveniente não conduz à nulidade do feito, na medida em que  os dispositivos legais em referência não 
atribuem  competência à  entidade para atuar em todas as demandas expropriatórias, mas apenas quando 

reforma agrária, o que, à toda evidência, não é o caso dos autos. 3. Também não se pode dizer o caso em 

ressaltar que, não se discute nos autos a causa ambiental, mas simplesmente o montante da indenização 
cabível.  Não há, portanto, que se falar em tutela de interesse público primário, referente ao interesse social 
ou interesse de toda a sociedade,  mas sim interesse público secundário, ou seja, interesse da Administração, 

_FINAL_ULTIMO_revista completa c293   293_FINAL_ULTIMO_revista completa c293   293 05/04/2012   17:34:4305/04/2012   17:34:43



Revista do CNMP - Série Especial: Principais Decisões de 2005 a 2011 - v.2, n.3, ano 2012

 A
TU

AÇ
ÃO

DO
 M

P 
CO

M
O

ÓR
GÃ

O
IN

TE
RV

EN
IE

NT
E

NO
PR

OC
ES

SO
CI

VI
L.

294

2.17 –  Ação que verse sobre direito individual não-homogêneo de 

consumidor, sem a presença de incapazes:

Trata-se de questão patrimonial, disponível. Ademais, o próprio Código de 

Defesa do Consumidor, no artigo 82, refere à defesa coletiva, assim entendida como 

aquela que abranja interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos .

Não se quer neste item, tratar do manejo da ação civil pública pelo Ministério 

Público, como órgão agente, pois estar-se-ia fugindo do exame da matéria em análise. 

A legitimidade ativa do Ministério Público nessas demandas tem sido tema tormentoso 

aos lidadores do direito.

O destaque deve ser feito à atuação do Ministério Público como órgão 

interveniente, embora a Lei da Ação Civil Pública diga que, quando o Ministério 

Público não for a autor da ação, intervirá como custos legis. A posição majoritária 

Havendo relevância social ou a presença de incapazes, deverá haver a intervenção.

2.18 – Ação que envolva fundação que caracterize entidade 

fechada de previdência privada:

seguinte redação: Compete exclusivamente ao Ministério da Previdência e Assistência 

Social velar pelas fundações que se enquadrem no conceito de entidade fechada de 

Processo Civil e demais disposições em contrário. É, nesse sentido, o entendimento do 

retorno dos autos à Primeira Turma para julgamento das questões remanescentes. 

Sendo dois advogados, basta que a publicação contenha o nome de um deles que vem atuando na causa. 
Ministério Público. Sua intervenção obrigatória se faz nas ações coletivas e não em todas as causas em que se 
litigue a propósito de relação de consumo.
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Superior Tribunal de Justiça .

2.19 – Ação em que, no seu curso, cessar a causa de intervenção:

Despicienda maiores considerações. Cessada a causa que levasse à 

intervenção

intervenção de membro do Ministério Público .

2.20 – Intervenção em ação civil pública proposta pelo Ministério 

Público:

não ações em que o Ministério Público não for autor, deverá intervir como custos

legis. A norma procura resguardar a necessidade de realçar o papel do Ministério 

Público na tutela de interesses da sociedade, sejam difusos, coletivos e individuais 

homogêneos, desde que indisponíveis. A importância da atuação do Ministério Público 

na realização desses interesses sociais é tão ampla que, quando não for autor da ação 

civil pública na tutela de bens de interesse da sociedade, deverá, obrigatoriamente, 

intervir

partes.

No entanto, a interpretação deve ser esta e tão-somente. Não há que se pensar 

que nas ações civis públicas propostas pelo Ministério Público para implementar 

direitos coletivos, deve haver outro membro do Ministério Público que venha ao 

FILIADOS. CABIMENTO. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. I – Só há 

de ação de prestação de contas movida por associado em face de entidade fechada de previdência privada, 

mormente quando houver discrepância entre os cálculos apresentados. Recurso especial não conhecido. 

de usucapião. Ministério Publico. Legitimidade para recorrer. Improcedente o pedido de usucapião cessa 

recorrer de decisão, proferida em sede de execução por honorários de advogado, no que tange a incidência de 
correção monetária sobre os mesmos, questão apenas de interesse das partes e do advogado (art. 99  par-1 da 
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de existir a própria Instituição do Ministério Público, que tem a incumbência e o dever 

de defender os interesses maiores da sociedade.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada sobre o 

tema . Também, na mesma linha a doutrina de Antônio Cláudio Costa Machado que 

diz que, 

prova realizada (mesmo quanto aos fatos que hipoteticamente levem à improcedência 

do pedido), se sorte a não haver a mínima necessidade de que intervenha outro órgão 

para, autonomamente, cumprir esse mister47.

2.21 – Assistência à rescisão de contrato de trabalho:

seja assistida pelo respectivo sindicato ou feita perante a autoridade do Ministério do 

Trabalho e Emprego, ou ainda, na falta destes pelo representante do Ministério Público 

ou Defensor Público.

Fica evidenciado que a assistência a ser prestada nas rescisões de contrato 

de trabalho envolve matéria, eminentemente, de direito do trabalho, que, nos seus 

justiça trabalhista a competência para a jurisdição, nos termos 

e especiais do Ministério Público do Trabalho em matéria do direito trabalhista.

A justiça trabalhista é peculiar e, perante ela, atuam os membros do 

Ministério Público do Trabalho , sendo defeso a atuação, na justiça especializada, 

de membros do Ministério Público dos Estados. Assim, as atribuições para assistir as 

atribuições, exercer as funções institucionais previstas nos Capítulos I, II, III e IV do Título I, especialmente: 
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rescisões de contrato de trabalho é do Ministério Público do Trabalho, devendo, no 

âmbito de sua autonomia, regulamentar a forma de atuação .

Cabe ressaltar que a justiça estadual tem competência residual, devendo 

ater-se a todas as causas que não aquelas expressas como de competência especializada, 

como é a justiça trabalhista. No âmbito da justiça especializada do trabalho,

atua o Ministério Público do Trabalho, a quem cabe zelar pela ordem jurídica laboral, 

2.22 – Intervenção em mandado de segurança:

Esta é a matéria objeto do procedimento de controle administrativo 

n° 0.00.000.000818-2009-79, que tem como autores inúmeros Promotores de 

Justiça do Ministério Público baiano e que está apensado ao presente feito.

É de ser ressaltado, inicialmente, que ponderável parcela da doutrina nacional 

entende que a intervenção no Ministério Público em mandados de segurança não deve 

se operar mecanicamente. É majoritário o entendimento que o membro do Ministério 

interesse público primário na 

causa, que importa na necessária intervenção, ou não. A manifestação de mérito, assim, 

deverá estar respaldada pela necessidade da intervenção. A regra é de que o interesse

público secundário que ocorre pela presença, apenas, de interesse de pessoa jurídica 

de direito público não pode ser confundido com o interesse que atrai a manifestação 

do Ministério Público. Como conseqüência, cabe ao membro do Ministério Público 

examinar, caso a caso, a presença do interesse que reclama a intervenção.

Celso Antônio Bandeira de Mello50 sustenta ser o interesse primário o interesse 

público propriamente dito, pois é o interesse comum, geral, da própria sociedade. Para 

ele o interesse público deve ser conceituado como interesse resultante do conjunto 

dos interesses que os indivíduos pessoalmente têm quando considerados em sua 

qualidade de membros da sociedade pelo simples fato de o serem. Por sua vez, para o 

de empregado contra empregador visando à observação dos condições negociais de promessa de contratar 
formulada por empresa em decorrência da relação de trabalho. 1 – Compete à Justiça do Trabalho julgar 
demanda de servidores do Banco do Brasil para compelir a empresa ao cumprimento da promessa de vender-
lhes, em dadas condições de preço e modo de pagamento, apartamentos que, assentindo em transferir-se para 
Brasília, aqui viessem a ocupar, por mais de cinco anos, permanecendo a seu serviço exclusivo e direto. 2 – A 
determinação da competência da Justiça do Trabalho não importa que dependa a solução da lide de questões 
de direito civil, mas sim, no caso, que a promessa de contratar, cujo alegado conteúdo é o fundamento do 
pedido, tenha sido feita em razão da relação de emprego, inserindo-se no contrato de trabalho.

50  MELLO, Celso Antônio Bandeira de, in Curso de Direito Administrativo, 22ª ed, São Paulo, Malheiros Editores, 
2007, pág. 58.
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eminente doutrinador, o Estado, como pessoa jurídica, possui interesses que não são 

exclusivamente públicos, pois secundários. Diz Celso Antônio Bandeira de Mello51 que,

além de subjetivar interesses públicos, o Estado, tal como os demais particulares, é, 

também ele, uma pessoa jurídica, que, pois, existe e convive no universo jurídico em 

correspondência com os demais sujeitos de direito. Assim, independentemente do fato 

quanto as demais pessoas, interesses que lhe são particulares, individuais, e que, tal 

como os interesses delas concedidos em suas meras individualidades, se encarnam 

no Estado enquanto pessoa. Estes últimos não são interesses públicos, mas interesses 

individuais do Estado, similares, pois (sob o prima extrajurídico), aos interesses de 

qualquer outro sujeito.

Por esta razão, parece ser equivocada a Resolução n° 10/03 do Colégio 

de Procuradores de Justiça do Ministério Público baiano, que impõe obrigatoriedade 

à intervenção dos membros da Instituição em mandados de segurança. A doutrina e 

a própria jurisprudência deste Conselho Nacional consolidaram posição no sentido de 

que nenhuma medida pode ferir a autonomia funcional dos membros do Ministério 

Público. Assim, independente do que diga a referida Resolução, cabe o membro do 

Ministério Público examinar o feito e dizer se há interesse público primário que leve a 

sua intervenção.

Assim, no processo de mandado de segurança, o membro do Ministério Público 

deverá examinar se há razão que leve à sua intervenção. Jairo Cruz Moreira sustenta que 

o Ministério Público somente deverá intervir no tocante ao mérito, analisando caso a 

agir institucional consoante sua função constitucionalmente prevista52.

Com efeito, a Resolução n° 10/03

Público do Estado da Bahia são obrigados a se manifestar, indistintamente,  nas 

ações de mandado de segurança, sob pena de cometerem infração disciplinar,

essa, indubitavelmente,  extrapolando os limites de sua possibilidade normativa, em 

e, também, à Constituição. Sobre o tema, diz Clever Rodolfo Carvalho Vasconcelos53

que,

51  Ibdem, pág. 63.

52  MOREIRA, Jairo Cruz, A intervenção do Ministério Público no processo civil à luz da constituição. Belo 

53 VASCONCELOS, Clever Rodolfo Carvalho, in Ministério Público na Constituição Federal. São Paulo, 
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Procuradores da República, Procuradores do Trabalho e Procuradores do Ministério 

Público Militar) e os órgãos do Ministério Público ( tantos os órgãos individuais 

quanto os órgãos colegiados, como o Conselho Superior ou o Colégio de Procuradores) 

das leis; não são obrigados a observar portarias, instruções, ordens de serviço ou 

quaisquer comandos nem mesmo dos órgãos superiores da Administração, no que 

diga respeito ao que devam ou não fazer. Não se vedam instruções emanadas dos 

órgãos da Administração Superior da Instituição, desde que as mesmas não possuam 

apanágio vinculativo, mas tão somente recomendativo. Assim, os órgãos superiores 

funcional de seus membros, o que equivaleria, em última análise, à desobediência à 

Constituição.

Constituição, às leis e à sua consciência. Possuem os membros do Ministério Público 

total liberdade na formação de sua convicção, não devendo submissão a ninguém 

no desempenho de suas funções ou atribuições. Tanto que a autoridade que venha a 

ofender este princípio poderá responder por crime de responsabilidade, nos termos do 

artigo 85, inciso II, da Constituição Federal. No âmbito do Ministério Público, como 

também no Poder Judiciário, não há que se falar em hierarquia funcional, apenas em 

hierarquia administrativa.

Assim, não pode o Colégio de Procuradores impor aos Promotores de 

Justiça que se manifestem, obrigatoriamente, em mandados de segurança, sob pena 

o membro do Ministério Público entenda por não se manifestar no determinado 

processo, terá a ampará-lo vasta doutrina e sólida jurisprudência. Examinando o 

feito e entendendo que não há interesse primário, não há razão para ter que lançar 

manifestação. No entanto, se o motivo para não-intervenção for desídia no exercício 

que a situação exige, na correção da postura do membro do Ministério Público que deve 

servir aos interesses maiores da sociedade.

Ainda, sobre o tema, o eminente doutrinador Hugo Nigro Mazzili  diz 

o princípio da independência funcional opõe-se precisamente ao princípio da 

hierarquia. Longe de ser hierarquizado, o Ministério Público brasileiro é dotado de 

  Obra citada, p. 16.
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autonomia, liberdade e independência funcional”. 

da Constituição Federal, e sedimentado jurisprudência, que restou traduzida pelo 

Enunciado de n° 6/09, que diz:

Público são insuscetíveis de revisão ou desconstituição pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público. Os atos praticados em sede de inquérito civil público, procedimento 

preparatório ou procedimento administrativo investigatório dizem respeito à 

Nacional do Ministério Público, pois, embora possuam natureza administrativa, 

não se confundem com aqueles referidos no art. 130-A, §2°, inciso II, CF, os quais se 

(Publicado no Diário da 

Cabe ao Conselho Nacional do Ministério Público zelar pela independência 

II, da Constituição Federal, razão pela qual entendo que os atos emanados pela 

Administração Superior não podem, deforma alguma, ferir as garantias e os princípios 

nela estabelecidos.

3 – A atuação cível do Ministério Público em segundo grau:

Inicialmente, é importante registrar a referência feita por Antônio Araldo 

Ferraz Dal Pozzo: “decisão da causa que pudesse derivar desta espécie de consulência 

quaestio juris

qual a contribuição prática para a exata juristas que de direito sabiam tanto quanto 

ele e que para interpretar bem a lei não tinham nenhuma necessidade de seu  arecer”55.

A matéria referente a atuação do segundo grau do Ministério Público foi 

08 e que gerou trinta novos procedimentos para que se pudesse ter a leitura real da 

atuação da Instituição e de seus membros perante os Tribunais. A questão, por certo, 

é complexa e merece a atenção deste Conselho Nacional, em razão de circunstâncias 

que devem expressar a efetiva posição dos membros do Ministério Público no processo 

civil.

O Ministério Público é uma Instituição organizada em carreira. No âmbito do 

55  DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz, in Posição do Ministério Público de segunda instância no cível, 
Revista Justitia, Vol. 112, pág. 120.
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Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, a carreira inicia com 

o cargo de Promotor de Justiça, em entrância inicial, e, vencidos os graus da carreira, 

encerra com o cargo de Procurador de Justiça. Nos demais ramos do Ministério 

Público da União, a carreira inicia no cargo de Procurador da República, do Trabalho 

ou da Justiça Militar, e encerra com o cargo de Subprocurador-Geral da República, do 

Trabalho ou da Justiça Militar. 

A organização da carreira, todavia, não impõe diferenças entre as atribuições 

ação penal pública. Como tem decidido o Supremo Tribunal Federal, o Ministério 

Público é parte, ou seja, seus membros titulam a ação penal e, como tal, não há que se 

falar que, em segundo grau, não tenha a parte que titule a ação penal e que o membro 

O mesmo ocorre no processo civil. Em regra, até por determinação 

constitucional, o Ministério Público deve assumir o seu papel de órgão agente. Como 

tal, de modo geral, os membros do Ministério Público devem ser autores de ações 

para implementar os mais elementares direitos da sociedade. Todavia, a Constituição 

aplicação da lei quando a lide preexistente tratar de direitos indisponíveis, sejam sociais 

ou individuais. 

Assim, quando o Ministério Público promover uma demanda, atuando como 

órgão agente, em segundo grau continuará a ser parte, pois não há como se entender 

que o Ministério Público seja o autor da ação e, em segundo grau, não tenha mais autor a 

demanda e passe o Ministério Público a atuar, no processo, como custos juris. Não há 

dois interesses públicos a serem tutelados. O interesse público que o Ministério Público 

persegue em primeiro grau não sofre transformação no segundo grau. Portanto, não 

tendo proposto uma demanda, será sempre parte a lutar pela implementação do 

interesse, ainda que várias causas possam determinar a sua intervenção. 

A doutrina, mesmo a que trata de matéria especializada, pouco tem se 

preocupado com o tema. Todavia, o seu enfrentamento deve ser motivo de permanente 

constitucional do Ministério Público.

Quando lutaram para consolidar a posição e o destaque que é reconhecido à 

Instituição, neste momento histórico, os membros do Ministério Público entendiam ser 

necessária a intervenção em todos os processos que, de alguma forma, seja pela natureza 
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da lide – interesse público, ou pela qualidade da parte – ente estatal, pudessem traduzir 

o seu reconhecimento e a sua importância. Assim, nos termos da Lei Complementar 

as manifestações dos membros do Ministério Público deveriam conter os mesmos 

requisitos das sentenças. E, assim, hoje são as manifestações – pareceres – dos 

membros do Ministério Público. Como órgão interveniente o Ministério Público, 

por seus membros, em primeiro e segundo grau, elaboram peças que são idênticas a 

uma sentença e que são apresentadas antes das próprias sentenças.

compromissos que têm os membros da Instituição. 

Não bastasse essa como dito, o Ministério Público é organizado em carreira. 

Quando os membros do Ministério Público alcançam o ápice de sua formação cultural, 

a maturidade desejada ao exercício do cargo, a experiência vivenciada  nos embates 

diários das lides forenses, ou seja, quando estão prontos para retribuir a sociedade o 

que foi gasto no período de formação e amadurecimento, os membros do Ministério 

cargo da carreira, ao menos no Ministério Público dos Estados, podiam realizar todos 

passam a dar pareceres em processos que chegam ao segundo grau já instruídos e que, 

por vezes, não têm a mínima repercussão social. E o mais grave, não podem fazer mais 

do que a lei determina, o que leva, muitas vezes, à falta de motivação e à acomodação.

Esse fato tem causado, nos membros que atuam em segundo grau, graves 

contradições. Quando alcançam o último grau da carreira, com formação técnica 

e amadurecimento para atuar em todas as questões relativas ao Ministério Público, 

recebendo a maior remuneração paga aos membros, ao contrário de poderem atuar de 

forma ampla, os que titulam os cargos de segundo grau passam a atuar, apenas, como 

custos legis, pois as suas funções e atribuições perdem importância.

Ao lado desta ilógica situação, está a questão relativa a atuação, propriamente 

dita, nos processos cíveis, como órgão interveniente.

Há, no âmbito da Instituição, posição que sustenta ser o membro do Ministério 

Público que atua em segundo grau sempre custos legis. Para os que defendem esta 

posição, não há qualquer vinculação com a função originalmente desempenhada por 

membro do Ministério Público de primeiro grau. Esta posição é sustentada com base 

no princípio da independência funcional de todos os membros do Ministério Público. 

Assim, tratando-se de intervenção, por imposição do artigo 82 do Código de Processo 

Civil, a função em segundo grau é de custos legis, apenas. Por exemplo, em uma 

ação de alimentos promovida por um menor contra seu pai, em razão do interesse de 
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incapaz, houve intervenção em primeiro grau e deve haver, também, em segundo grau, 

mas sem qualquer vinculação. Também, os que defendem esta posição sustentam que, 

mesmo nas ações propostas pelo Ministério Público na defesa de direitos indisponíveis, 

em ação de investigação de paternidade, promovida pelo Ministério Público como 

substituto processual, em favor de incapaz – doente mental, a atuação em segundo grau 

é desvinculada e pode haver posicionamento contrário ao do autor da ação.

Todavia, o posicionamento majoritário da doutrina tem indicado que a 

atuação em segundo grau, nas causas em que o Ministério Público, em primeiro 

grau, atua como órgão agente, não pode estar desvinculada da função originalmente 

desempenhada, sob pena de haver prejuízo ao incapaz.

O que traduz a necessidade de atuação como órgão interveniente é a presença 

de direitos indisponíveis, sejam sociais ou individuais. A atração da intervenção em 

segundo grau faz-se, sempre, pela mesma necessidade de tutela de direitos indisponíveis, 

haver desvinculação do interesse indisponível que reclama proteção.

Não é possível se sustentar em um processo que, em primeiro grau, o Ministério 

Público atue como substituto processual, autorizado por lei, promovendo demandas 

na tutela de interesses indisponíveis e, quando o feito aporta em segundo grau, os 

interesses sejam abandonados ou mesmo contrariados, pois a Instituição assumiu nova 

função processual, não é mais órgão agente e passa a ser órgão interveniente. Quem 

está legitimado a propor ação civil, seja ordinária ou extraordinariamente, exerce a 

quando do julgamento. O Ministério Público, quando legitimado, não pode ser titular 

de determinada ação somente em primeiro grau. Quem está legitimado é o Ministério 

Público e, na demanda, atua como titular da ação em primeiro e segundo grau.

Antônio Cláudio Costa Machado sustenta que, de igual modo, e em 

decorrência destes argumentos, parece-nos inconcebível que, em primeira instância, 

preste o órgão ministerial auxílio ao incapaz como assistente e, em segunda, negue-

lhe tal auxílio, prestando-o à parte contrária através de parecer desfavorável 

instância. É evidente que não, uma vez que a liberdade de consciência é limitada, 

a nível de expressão, pelo tipo de legitimidade que receba o órgão do Ministério 

Público num determinado processo. A legitimidade para coadjuvar o incapaz (art. 

82, I) impossibilita o parecer desfavorável, porque não é isto  que a lei espera de 

um assistente, e como a autorização para intervir nessa qualidade também não se 
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altera, não há que se cogitar, em segundo grau, de manifestação que fuja ao escopo 
56.

O eminente Procurador Regional da República, Paulo de Souza Queiroz, em 

trabalho que produziu sobre a intervenção do Ministério Público, onde deu ênfase à 

matéria penal, fez o alerta sobre o tema dizendo que, no futuro, a atuação do Ministério 

Público como parecerista deve ser abolida, se é que de fato foi recepcionada pela 

Constituição. E acrescentou, com extrema propriedade, que, por essas e outras, temos 

que já é tempo de se iniciar amplo debate sobre a necessidade urgente de revisão 

 a história do Ministério Público é a 

história do Estado, um largo caminho de democratização, que só estamos iniciando, 

e que por isso requer uma constante revisão crítica o que implica, ao mesmo tempo, 
57.

segundo grau, ocupam as discussões no âmbito da Instituição e deverão ser objeto de 

exame pelo Conselho Nacional. Inicialmente, em razão na necessidade da intervenção, 

que muitas vezes esta dissociada dos interesses da sociedade. Também, pela leitura 

da Constituição Federal e o que ela determina ao Ministério Público brasileiro. 

Ainda, pelo custo de manter estrutura a sustentar praxis superadas, deixando, por 

vezes de dar atenção às determinações constitucionais. Para tanto, cada unidade do 

Ministério Público brasileiro já tem prestado informações detalhadas sobre a atuação 

e conseqüências sociais do exercício das funções de seus membros, em segundo grau, 

situações que, brevemente, serão analisadas, também,  pelo Colegiado. 

4 – Quanto à recomendação:

A matéria, como exposto, é de extrema importância à Instituição. Em razão do 

que está sendo proposto, poderá, em regra, o Ministério Público brasileiro caminhar no 

sua atuação no cível, como órgão interveniente, como, aliás, com muita competência, 

já estão fazendo o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho e o 

Ministério Público de alguns Estados brasileiros, onde cabe destacar a posição pioneira 

no GNPJ@yahoogrupos.com.br, por César Novais.
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do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, seguido pelos Ministérios Públicos 

do Estado de Santa Catarina, do Estado de São Paulo e do Estado do Rio de Janeiro.

Para tanto, como já tem decidido este Colegiado, as recomendações,

quando expressadas, não têm caráter normativo, mas meramente regulamentar, pois 

constitucional.

No entanto, as recomendações dão legitimidade à necessidade de que seja 

membros, pois não pode o Ministério Público abdicar de sua função de orientação e de 

Deve ser realçado, ainda, que as recomendações, que possuem este caráter 

regulamentar e interno, possam ter repercussão geral na Instituição. Evidente que 

não haveria repercussão a decisão de recomendar, apenas, sem conseqüência alguma. 

Todavia, em razão da recomendação, deve ocorrer a repercussão das questões 

discutidas neste feito, que informariam as razões para a mudança estratégica do 

Ministério Público.

As decisões do Conselho Nacional têm caráter administrativo e devem, 

sempre, respeitar as autonomias da Instituição. O Supremo Tribunal Federal tem 

fortalecer as autonomias e não para mitigá-las. Todavia, o tema proposto é de fundo 

e de extrema importância ao Ministério Público. Poder-se-ia, numa leitura inicial, 

Público, o que é defeso ao Conselho Nacional. No entanto, só aparentemente a questão 

do Ministério Público. Se, por praxes equivocadas, a Instituição tem perdido a 

capacidade de dar atenção a questões de interesse da sociedade, deixando de lado o 

seu caráter essencial, deve o Conselho Nacional recomendar o ajustamento de rumo 

à Instituição, indicando caminhos que possam ser seguidos, no sentido de utilizar, com 

em demandas sem repercussão social, bem como que os orçamentos sejam compatíveis 

com os compromissos da Instituição na efetivação dos graves compromissos sociais. 

São inúmeras as áreas de atuação social desprezadas pela Instituição ou, 

até mesmo desconhecidas, pois, por vezes, o Ministério Público opta pelo caminho da 

praxe tradicional, que é mais fácil e de seu pleno conhecimento, e não observa que, na 
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sua porta, fora dos gabinetes, está o cidadão e a sociedade clamando por maior atenção.

A recomendação deve traduzir o impacto subjetivo que advém do 

resultado de sua repercussão. A questão tratada é revestida de grande interesse social. 

A sua repercussão, o seu resultado e os seus efeitos ocorrerão em todo o Ministério 

da própria Instituição. Cabe emprestar ao tema, a lição de Bruno Dantas, eminente 

membro do Conselho Nacional do Ministério Público. Em sua obra sobre a repercussão 

Tribunal Federal, Bruno Dantas faz uma abordagem sobre a extensão da repercussão 

geral, que, no âmbito da competência administrativa restrita deste Colegiado, pode 

ser aproveitado. Quando fala da repercussão geral, examinando a questão do interesse 

público primário e secundário, entende ter ela, a repercussão, um conceito mais amplo, 

de modo que, sempre que houver interesse social, estará caracterizada a repercussão 

geral, porém a recíproca não é verdadeira58.

Com o olhar ao presente procedimento, por certo, há de se concluir que o 

acertamento da forma de intervenção no cível, pelo Ministério Público brasileiro, terá 

da Instituição. 

5 – Conclusão:

Ante o exposto, primeiramente, voto para que seja expedida recomendação 

aos Ministérios Públicos para que, respeitada a autonomia, disciplinem a matéria da 

intervenção no cível, também por recomendação interna, preservada a independência 

funcional dos membros da Instituição, sem caráter normativo ou vinculativo, nos 

termos referidos.

Ainda, no que se refere ao Procedimento de Controle Administrativo 

n° 0.00.000.000818/2009-79, voto no sentido de acolher o pedido, para que seja 

dada interpretação à Resolução 10/03, do Colégio de Procuradores de Justiça do 

Ministério Público do Estado da Bahia, no sentido de que não tenha caráter vinculativo, 

apenas de recomendação. Também, não há como prevalecer a norma que impõe 

responsabilidade disciplinar ao membro do Ministério Público que, com base em suas 

convicções, em obediência a Lei e a sua consciência, deixa de intervir em mandado de 

segurança.

voto no sentido de que o Conselho Nacional recomende aos 

58  DANTAS, Bruno, in Repercussão geral, São Paulo, 2ª Edição, Editora Revista dos Tribunais, 2009, pág. 239.
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Ministérios Públicos que, no âmbito de sua autonomia, priorizem o planejamento das 

questões institucionais, destacando as que, realmente, tenham repercussão social, 

ato administrativo e, também, repensar as funções exercidas por membros e servidores 

da Instituição, permitindo, com isto, que estes, eventualmente, deixem de atuar em 

direcionar, na plenitude, a sua atuação na defesa dos interesses da sociedade.

CLÁUDIO BARROS SILVA

Conselheiro
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